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ÁREA oo DIREITO: Administrativo 

RESUMO: O artigo propõe uma releitura do con­
ceito clássico de bens públicos, especialmente no 
contexto da infraestrutura, ao introduzir a noção 
de ativo púb lico de infraestrutura como subca­
tegoria dos bens de uso especial. A abordagem 
enfatiza a dimensão finalistica e dinâmica des­
ses ativos, destacando seu papel na promoção 
do desenvolvimento econômico e social. A obra 
analisa criticamente a inadequação do modelo 
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A BSTRACT : This article proposes a reinterpretation 
of the classical concept of public assets, partic­
ularly in the context of infrastructure, by intro­
ducing the notion of infrastructure public assets 
as a subcategory of special-use public goods. 
The study emphasizes the purposive and dy­
namic nature of these assets, highlighting their 
role in fostering economic and social develop­
ment. lt critically ana lyzes the limitations of the 

DAL Pozzo, Augusto Neves. O direito adm inistrativo da infraestrutura: 
repensando o conceito clássico de bens públicos em prol do dese nvolvimento econômico e social. 

Revista de Direita Administrativa e Infraestrutura. n. 35. ano 9. p. 27-43. Sã o Paulo: Ed. RT, out./dez. 2025. 
DOI: [doi.org/10.48143/rda i.35.dalpozzo). 



28 REVISTA DE DIREITO A DMIN ISTRATIVO E INFRAESTRUTU RA 2025 • RDA/ 35 

tradicional de concessã o de obra pública, suge­
rindo a adoção da figura da concessão de in ­
fraestrutura como instrumento mais eficaz para 
viabilizar investimentos, operação e manutenção 
de ativos públicos. Com base em fundamentos 
jurídicos, econômicos e contábeis, o estudo de­
fende uma reformulação da prática adminis­
trativa, promovendo maior eficiência na gestão 
pública e segurança jurídica nos contratos cele­
brados com a iniciativa privada. Exemplos como 
rodovias, aeroportos e parques ilustram a neces­
sidade de alinhar os instrumentos legais à reali ­
dade contemporânea da infraestrutura nacional. 

PALAVRAS- CHAVE: Direito Administrativo - In ­
fraestrutura - Bens Públicos - At ivo Público -
Concessão de Infraestrutura. 

traditional public works concession model and 
advocates for adopting infrastructure concession 
mechanisms as a more effective means of en­
abling investment, operati on, and maintenance 
of public assets. Drawing on legal , economic, 
and accounting perspectives, the article cal Is for 
a redefinition of administrative practices, aiming 
for greater efficiency in pub lic management and 
legal certainty in public-private partnerships. 
Examples such as highways, airports, and publi c 
parks are used to demonstrate the need to align 
legal frameworks with the current demands of 
national infrastructure. 

KEYWORos : Admin istrati ve Law - lnfrastructure -
Public Assets - Public lnfrastructure Assets - ln­
frastructure Concession. 

SUMÁRIO : 1. Introdução. 2. Infraestrutura e bem público. 3. O papel dos bens públicos na 
infraestrutura moderna e a relevância do ativo público de infraestrutura. 4. Concessão de 
infraestrutura e ativo públ ico. 5. Conclusão. 6. Referências bibliográficas. 

1 . 1 NTRODUÇÃO 

Este 1 estudo é dedicado ao exame do conceito de ativo público, uma categoria es­
sencial dentro do quadro de bens públicos atinentes à atividade de provisão de in­
fraestrutura pública. Este conceito, embora tradicional no Direito Público, vem 
sendo reinterpretado e adaptado para atender às crescentes demandas de uma econo­
mia dinâmica com a finalidade de promover o desenvolvimento econômico e social. 

O trabalho remete à tese de doutoramento do autor, convertida, depois, na obra 
"O Direito Administrativo da Infraestrutura".2 Em específico, empregam-se os sub­
capítulos 5.1.2. l e 6.2, que tratam de infraestrutura e bem público e concessão de 
infraestrutura, respectivamente. Estruturalmente, o texto inicia com uma análise 
da evolução do entendimento jurídico e econômico dos bens públicos, transitando 

1. Como citar este artigo 1 How to cite this article: DAL POZZO, Augusto Neves. O direito 
administrativo da infraestrutura: repensando o conceito clássico de bens públicos em prol 
do desenvolvimento econômico e social. Revista de Direito Administrativo e Infraestrutu­
ra - RDA! , São Paulo, v. 9, n. 35, p. 27-43, out.-dez. 2025. 

2. DAL POZZO, Augusto Neves. O direito administrativo da infraestrutura. São Paulo: Con­
tracorrente, 2020. 
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